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Objetivos

Analisar o regime sucessório previsto pelo Código Civil de 2002 sob o prisma constitucional, comparando as diferentes disposições relativas ao casamento e à união estável (heteroafetiva e homoafetiva), tomando por base as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nos julgamentos dos Recursos Extraordinários nº 878.694/MG e 646.721/RS. Pesquisar acerca da inconstitucionalidade do art. 1790 do Código Civil e os direitos garantidos na Carta Magna.
Métodos e Procedimentos

Os métodos empregados para a realização da pesquisa consistem na análise doutrinária, bem como na investigação de julgados dos tribunais, em especial os acórdãos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça e o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Ainda, conveniente utilizar tanto a legislação vigente quanto a legislação já revogada (Leis 8.971/94 e 9.278/96) na análise da constitucionalidade dos referidos dispositivos.
Resultados
A Constituição Federal, em seu artigo 226, §3º, reconhece a união estável como entidade familiar, equiparando-a ao casamento. Logo, é vedado qualquer discriminação que hierarquize essas duas entidades familiares reconhecidas e tuteladas constitucionalmente.

Neste sentido, de modo a melhor regulamentar o instituto, foram promulgadas as Leis 8.971/94 e 9.278/96, dispondo, dentre outras coisas, a respeito do regime sucessório da união estável.

Entretanto, com a promulgação do Código Civil de 2002, os direitos sucessórios relativos à união estável foram sobremaneira prejudicados, principalmente quando comparados ao regime jurídico aplicado no casamento. Pelo caput do artigo 1.790, os companheiros apenas participavam na sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável. Por outro lado, o regime jurídico sucessório do casamento era regido pelo artigo 1.829, pelo qual os cônjuges concorriam à totalidade do acervo patrimonial do de cujus.

Todavia, com o advento das recentes decisões do Supremo Tribunal Federal, tem-se como certa a equiparação entre cônjuge e companheiros para efeitos sucessórios. Assim, como assentado no julgamento dos Recursos Extraordinários 646.721/RS e 878.694/MG, foi reconhecida a inconstitucionalidade incidental do artigo 1.790 do Código Civil, sendo definido, em sede de repercussão geral, que o artigo 1.829 do mesmo diploma deverá ser aplicado tanto ao regime sucessório entre os cônjuges como no regime sucessório entre companheiros.

 A decisão do Supremo Tribunal Federal se coaduna com o entendimento da doutrina majoritária, que repudiava o tratamento desigual conferido ao casamento e à união. 

Diversos tribunais já apresentam jurisprudência conforme a recente decisão do Supremo Tribunal Federal. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por exemplo, no julgamento do Agravo de Instrumento nº 2100534-25.2017.8.26.0000, sob a relatoria do desembargador Egídio Giacoia, aplicou o regime jurídico previsto no artigo 1.829 do Código Civil, reconhecendo o direito da companheira de suceder integralmente o autor da herança, ante a ausência de descendentes e ascendentes.
Conclusões

Podemos concluir com a realização da pesquisa que a equiparação do regime sucessório previsto ao casamento à união estável se faz necessária, tendo em vista a equiparação disposta pelo texto constitucional face essas duas entidades familiares
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